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Guerra antecipa 
decisão sobre 
os anistiados 
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Arma-se verdadeira ba
talha nos bastidores da 
Constituinte em torno do 
dispositivo a ser inserido 
no capitulo das Disposições 
Transitórias a respeito da 
extensão ou nâo da anistia 
aos, cassados após 64. De 
umlado, os lideres dos cas
sados, que desejam am
pliar a anistia pleiteando a 
sua extensão a cabos e ma
rinheiros expulsos e a rein
tegração e, de outro, os as
sessores dos ministérios 
militares que trabalham 
epvsentido contrário, dia e 
noite, junto aos gabinetes 
de líderes e constituintes. 

) , Nessa guerra em torno 
da anistia, que será votada 
peia Constituinte logo de
pois da duração do manda
to do atual presidente da, 
República, vale todo o po
der de articulação das duas 
partes, "Nós temos saído 
daqui sempre uma hora de
pois que terminam as ses
sões, o que nunca acontece 
de ser antes das 22 horas", 
afirma, cansado, um dos 
assessores parlamentares, 
preocupados com "a chan
tagem emocional" que os 
que defendem a extensão 
da anistia fazem junto aos 
constituintes, "usando até 
a família". 

,* INACEITÁVEL 

. Os assessores parlamen
tares dos ministérios mili
tares Já conversaram lon
gamente com as lideranças 
partidárias mais importan
tes e estão convencidos de 
que õ's líderes do PMDB na 
Constituinte e no Senado, 
senadores Mário Covas e 
Fernando Henrique Cardo
so, rtianterâo as mesmas 
posições da votação da 
anistia na Sistematização, 
ou seja, contra a sua exten
são, sendo inclusive destra
tados por antigos marinhei
ros cassados. 

Mas nâo escondem o re
ceio de que os líderes do 
movimento pela ampliação 
consigam ganhar votos pe
lo lado emocional, uma vez 
que? segundo os assessores, 
estio utilizando até suas 
famílias nesse trabalho. 

. JfW essa razão los asses
sores parlamentares dos 
nynistérlos militares pro
curam catequizar o espiri
te..da maioria dos consti
tuintes, e não apenas de 
suas lideranças, para a te
se de que a extensão da 
anistia, além de represen
tar uma sangria nos cofres 
da União, combalida pela 
escassez de recursos, pro
vocaria desajustamentos 
nas 'Forças Armadas de 
consequências difíceis de 
prever para o futuro do 
próprio processo. 

' E s t ã o c i rculando na 
Constituinte centenas de 
cópias xerox do editorial 
Intitulado "Anistiados — 
Unia visão realística", pu
blicado pelo boletim "Noti
ciário do Exército", publi
cação oficial, o qual termi
na com uma advertência 
muito clara: 

- ' p bom-senso há de pre

valecer visto que assim o 
exige a Nação, consciente 
da vital importância de se 
manter aberto e seguro o 
caminho que nos permitirá 
concluir com êxito estes 
dois empreendimentos his
tóricos, que são a Carta 
Constitucional e a transi
ção demoçrática". 

No penúltimo parágrafo 
do editorial diz-se que "em 
nome do bom-senso é hora 
de entender que nâo seria 
justo nem recomendável 
sangrar os cofres públicos 
e causar perplexidade nas 
Forças Armadas, expondo-
as a inquietações não só in
desejáveis, como altamen
te inoportunas, apenas pa
ra atender a uma pequena 
e sequiosa minoria". 

Segundo "quatro-resumo 
da situação atual dos mili
tares do Exército brasilei
ro beneficiados pela Emen
da Constitucional 25/26/85 
— promoções e Proventos" 
está dito que foram anistia
dos 515 cidadãos cassados: 
248 oficiais, 250 praças e 17 
funcionários civis. 

O quadro em questão 
mostra, ainda, que "a dife
rença existente entre o to
tal de atingidos {607) para 
498 promovidos decorre do 
fato de que muitos dos anis
tiados já se encontravam 
na inativldade quando atin
gidos pelos AI/AC. nâo fa
zendo jus ás promoções, e 
outros por terem falecido, 
as suas promoções foram 
transformadas em pensões 
militares do novo posto ad
quirido, cabendo aos her
deiros a percepção do be
nefício (75)". 

Mostra-se, no mesmo 
quadro, que 68 tenente-
coronéis punidos após 64 fo
ram promovidos ao posto 
de coronel. No entanto, de 
58 majores cassados, 55 fo
ram promovidos a coronel 
e só três a tenente-coronel. 
Explica-se que se obedece 
fielmente ao critério da an
tiguidade, o que significa 
que os 55 foram promovi
dos a coronel porque eram 
da turma mais antiga, en
quanto os três restantes fo
ram a tenente-coronel por
que eram de turma mais 
moderna, 

O que procuram mostrar 
os assessores parlamenta
res dos ministérios milita
res è que a reincorporação 
provocaria um desajusta
mento nas Forças Arma
das difícil de ser contido 
pelos chefes e de conse
quências portanto, impre
visíveis para o futuro políti
co do País, 

— Como um capitão com 
três filhos, que está com a 
URP congelada e que ouve 
constantemente, ao voltar 
de uma marcha de três 
dias contínuos a mulher re
clamar do custo de vida, 
vai receber a notícia de que 
os que estiveram fora da 
tropa mais de 20 anos vâo 
ser promovidos, reintegra
dos e ainda receber uma 
verdadeira loteca, algo co
mo 120 milhões de cruza
dos? — dizia um coronel a 
vários parlamentares. 

V , ".E inadmissível a rein
tegração dos cassados por 
atos administrativos aos 
íjiradros do Ministério da 
Aeronáutica, pois ferefron-

;tSlmente a hierarquia e a 
'.disciplina, princípios basi-
; lãTes de estrutura militar". 
! Essa é a posição do briga
deiro Octávio Moreira Li-
! ma, ministro da Aeronàuti-
'éa, segundo informou on
tem o coronel Asvolinsk, 
chefe do Centro de Comuni
cação Social, órgão do Ga
binete do ministro da Aero
náutica, ao ser questionado 
sobre a aprovação do pro-
jeto de anistia ampla e ir
restrita, que tramita na As
sembleia Nacional Consti
tuinte, que, entre outras 
reivindicações, defende o 
retorno dos anistiados com 
promoções aos postos ime
diatos de suas carreiras e 
recebimento dos atrasa
dos.' 

não aceita anistia 
O Ministério da Aeronáu

tica já divulgou, ano passa
do, um documento que ex
pressa a posição do minis
tro Octávio Moreira Lima 
sobre a reintegração às fi
leiras da Aeronáutica dos 
cassados por atos adminis
trativos ao longo dos gover
nos militares. O ministro 
Leõnidas Pires Gonçalves 
(Exército) divulgou, on
tem, mensagem à tropa 
mostrando as inconveniên
cias da reintegração dos 
cassados à vida militar. 
Destaca que para o Exérci
to essa reivindicação "é in
justificável, inadmissível e 
desproposital, e que a anis
tia já foi dada, de acordo 
com a emenda constitucio
nal n° 26/85, a qual além de 
magnânime, estendeu o 
manto do esquecimento 
aqueles que cometeram 
crimes políticos e cone
xos". 

íDeputado denuncia 
racismo de cronista 

Poucos dias antes da co
memoração dos 100 anos da 
abolição da escravatura no 

-.Brasil, dois artigos do jor-
íjarlísta Paulo Francis — 
urri publicado a 7 de maio, 
ha Folha de S. Paulo,, e ou
tro a 9 de maio, na Tribuna 
da Imprensa — atingiram 
duramente a deputada ne
gra Benedita da Silva 
(PT/RJ). Sem deixar de jo
gar os demais parlamenta
res na vala comum dos "e-
nergúmenos", Francis ri

diculariza a figura de Be
nedita, porque ela puxou o 
iHiijo Nacional após a vota
ção da Ordem Económica, 
no plenário da Assembleia. 

->' Por isso o petista gaúcho 
"Paulo Palm, também ne-
'gro e defensor do movi
mento de conscientização 
anti-racista no País. resol
veu ir à tribuna, na sessão 
da Câmara ontem pela ma-
"nhã, para defender a cole-
'gá-é a própria instituição 
•parlamentar. 

-c.u-t- MAU CHEIRO 

A frase mais racista de 

Francis, segundo Paim, 
surge exatamente quando o 
correspondente internacio
nal afirma que, se estives
se no plenário, em Brasília, 
"estaria munido de másca
ra contra gases", porque 
tem certeza de que "essa 
gente cheira mal". E criti
cou mais, o deputado, re
clamando porque o Hino 
Nacional foi chamado de 
"o virundu". 

Após o longo pronuncia
mento, onde apresentou 
um perfil da deputada Be
nedita da Silva, Paulo 
Paim" disse ter feito o dis
curso até pelo compromis
so de defender a Constituin
te, segundo ele "profunda
mente ofendida pelo cronis
ta". Por isso ele providen
ciou para enviar telex às 
três empresas às quais 
Paulo Francis está ligado 
— Rede Globo, Tribuna da 
Imprensa e Folha de S. 
Paulo — reclamando con
tra "o verdadeiro desres
peito aos direitos humanos, 
constituindo-se, portanto, 
em crime". 

O que valeu, ontem, foi o texto do acordo: todos os destaques caíram 

Ulysses volta a 
apressar votação 

Se dependesse do presi
dente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, o ple
nário teria apreciado na 
noite de ontem o capitulo 
relativo à Ciência e Tecno
logia do Título da Ordem 
Social. Ele estava disposto 
a colocar em votação o tex
to resultante de acordo, 
mas as lideranças partidá
r i as conco rda ram, ás 
20h30, que o quorum de 305 
presentes era um indicati
vo perigoso e poderia pre
judicar a matéria e esta de
cisão ficou adiada para a 
sessão que começa ás 9h de 
hoje. Foram aprovados, no 
entanto, sem qualquer mo
dificação, o (exto do capítu
lo da Educação, Cultura e 
Desporto, também acerta
do por líderes de partidos e 
coordenadores do Centrfio. 
(ver página 5) 

Mais de 10 destaques fo
ram apresentados ao texto 
da educação, mas o plená
rio resolveu ratificar o 
acordo das lideranças e 
não aprovou qualquer alte
ração. A parte relativa à 
cultura e ao desporto náo 
foi objeto de emendas, ten
do sido aprovada por 303 

votos e duas abstenções. 
Estes dois itens reprodu
zem quase que integral
mente o disposto no projeto 
da Comissão de Sistemati
zação e no substitutivo do 
Centrâo, que são bastante 
semelhantes. Fica protegi
do, pelo Estado, com a co
laboração da comunidade, 
o património cultural bra
sileiro e todas as manifes
tações das culturas popula
r e s , i n d í g e n a s , afro-
brasileiras e demais gru
pos participantes do pro
cesso civilizatório do País. 

A novidade sobre este 
capitulo é a inclusão do 
desporto como matéria 
constitucional. Nesta par
te as entidades desporti
vas ganham autonomia 
quanto à sua organização e 
funcionamento. Outra ino
vação se refere ao encami
nhamento das ações relati
vas à disciplina e às com
petições desportivas. Elas 
não podem mais ser envia
das à Justiça Comum até 
que se esgotem todas as 
instâncias da justiça des
portiva, que terá o prazo 
máximo de 60 dias. 

Muitas emendas sobre a 
educação buscaram alte
rar detalhes do texto do 
acordo, garantindo maior 
ou menor participação das 
universidades, por exem
plo, nos recursos distri
buídos pela União. O sena
dor Á l v a r o P a c h e c o 
(PFL/PI) teve rejeitada 
uma emenda, defendida da 
tribuna pelo deputado Os
valdo Coelho (PFL/PE>, 
que previa uma vinculação 
orçamentária dentro de ou
tra já existente pela nova 
Constituição. Dos 18 por 
cento que serão aplicados 
anualmente pela União, da 
receita de impostos, na ma
nutenção e desenvolvimen
to do ensino, ele queria des
tinar 12 por cento ao ensino 
básico e técnico e apenas 6 
por cento ao ensino supe
rior. O deputado Octávio 
Elísio (MG) argumentou 
que a emenda iria promo
ver um resultado diferente 
do que era pretendido, pois 
as universidades recebem 
s o m e n t e r e c u r s o s da 
União, enquanto que os ou
tros níveis de ensino têm 
Estados e Municípios para 
obter verbas. 

Até pinga-fogo foi sacrificado 
Acostumados a falarem 

a v o n t a d e , e m um 
pinga-fogo improvisado an
tes da apreciação de maté
ria constitucional — o pe
queno expediente havia si
do informalmente suprimi
do para que as sessões fos
sem destinadas apenas â 
votação — os constituintes 
ontem foram surpreendi
dos pela boa disposição e 
até pressa do presidente 
Ulysses Guimarães. Ele 
chegou ao plenário às 
15h30, cerca de uma hora 
antes do horário que, tam
bém de maneira informai, 
se habituou a chegar. O 
motivo, no entanto, justifi
cou a mudança de hábito: 

as lideranças partidárias e 
o Centrão haviam fechado 
mais cedo um acordo sobre 
o capitulo da Educação. 

Por causa da antecipa 
ção. no entanto, também 
Ulysses Guimarães teve 
uma surpresa. Encontrou o 
plenário vazio, com apenas 
uma centena de constituin
tes à espera do início da vo
tação. Ele se deparou ain
da com uma pequena fila 
de oradores em frente a ca
da microfone de apartes, 
dispostos a dar continuida
de ao pinga-fogo que já che
gou a durar quatro horas, 
durante dois dias em que os 
acertos sobre a reforma 
agrária deixaram as lide

ranças e o próprio Ulysses 
fora da sessão. 

Diante destas duas certe
zas — um texto de acordo 
sobre a educação e a ausên-
< a de quorum para o início 
da votação — Ulysses nâo 
teve dúvida nem perdeu 
tempo. Passou imediata
mente à verificação de pre
sença, possibilitando a to
dos os constituintes, que es
tavam fora do plenário, a 
chance de chegar para as
sinalar seus nomes no pai
nel eletrõnico. Enquanto is
to, falava ao microfone as 
habituais "palavras de or
dem", "Vamos votar. Cola
borem não comigo, mas 
com a Constituinte. Ve
nham...". 

Industriais se armam 
para o segundo turno / 

Os industriais brasileiros 
estão se organizando espe
cificamente para retirar do 
texto da nova Constituição 
os ganhos sociais aprova
dos no primeiro turno, a 
exemplo de jornada máxi
ma de seis horas de traba
lho e ampliação do direito 
de greve. A intenção dos 
empresários é apresentar 
emendas supressivas aos 
constituintes para que se
jam discutidas durante o 
segundo turno de votação. 

Ontem, representantes 
de vários segmentos da in
dústria nacional passaram 
todo o dia reunidos na sede 
da Confederação Nacional 
da Indústria (CND, em 
Brasília, e trataram espe
cificamente da jornada de 
trabalho e do direito de gre
ve, avaliando as conse

quências da mudança pro
posta pela Constituinte sob 
vários aspectos. Segundo o 
coordenador de assuntos 
legislativos da CNI, Ruy 
Altenfelder, o lema agora é 
Unidade Empresarial. 

Ele admite que na vota
ção do primeiro turno, ape
sar de o presidente da CNI, 
Albano Franco, ser tam
bém constituinte, não hou
ve unidade, como aconte
ceu com os empresários 
agrícolas. Ruy Altenfelder, 
disse que pretende ampliar 
a articulação para envol
ver também os fazendei
ros. 

Ontem, especificamente, 
não se discutiu o prazo de 
120 dias para as gestantes. 
Este assunto, contudo, será 
debatido na próxima reu
nião dos empresários, dia 

dois de junho. Até lá, se
gundo Altenfelder, ele re
ceberá, por escrito, suges
tões de todas as federações 
industriais, para que se de
fina que emendas serão su
geridas aos constituintes. 

Nessa fase de votação, 
somente emendas supressi
vas poderão ser apresenta
das, de acordo com o regi
mento da Assembleia Na
cional Constituinte. Em ca
da Estado, as federações 
manterão contatos com as 
bancadas federais para 
tratar do mesmo assunto, 
as emendas supressivas. 
Mesmo reconhecendo que é 
muito difícil conseguir 280 
votos para a aprovação de 
uma emenda supressiva, 
Altenfelder espera que a 
"unidade empresarial" ga
ranta os votos necessários. 

UDR quer representação política 
Pres iden te P r u d e n t e 

(SP), — O novo presidente 
nacional da União Democ
rática Ruralista (UDR) 
Roosevelt Roque dos San
tos, vai usar a "sensibilida
de " para conscientizar a 
classe produtora sobre os 
problemas que afetam o 
Pais. O objetivo será uma 
.melhor r e p r e s e n t a ç ã o 
política nas próximas elei
ções, conforme informou 
Roosevelt. 

Ele criticou a ala pro
gressista dos partidos que 
está levando o País ao 
"caos" através de falsas 
demagogias. Para ele, o 
que o Brasil precisa nâo é 
de reforma agrária, mas 
de uma reforma de políti
cos que defendam a livre 
iniciativa, a iniciativa pri
vada e principalmente o di
reito de greve: 

— Precisamos de sangue 
novo na'política. Não vimos 
nenhuma luz no fim do tú
nel e o País está passando 
uma das suas piores crises. 
Para se ter uma ideia, 
quando se fala em eleições 
presidenciais, os nomes co
gitados são Ulysses Guima
rães. Leonel Brizola e Jâ
nio Quadros. Nenhuma mu
dança em 20 anos, agora 

esperamos obter isso co
meçando as eleições muni
cipais — disse Roosevelt 
Roque. 

A movimentação da 
UDR será a mesma utiliza
da em 1986 por Ronaldo 
Caiado, que conseguiu ele
ger nove deputados fede
rais pelo estado de São 
Paulo. 

Segundo o novo presiden
te, a UDR promoverá reu
niões constantes em diver
sas cidades do País onde a 
política e a economia serão 
os temas discutidos pelos 
produtores. 

Roosevelt 

Roosevelt Roque dos 
Santos, 40 anos, casado, pai 
de três filhos, ingressou na 
politica em 1969, elegendo-
se vereador, pela antiga 
Arena, em Presidente Ven
ceslau, no oeste paulista, 
onde é conhecido como Ve
to. Sua liderança entre os 
produtores aconteceu du
rante o governo Franco 
Montoro, quando protestou 
a desapropriação de terras 
no Pontal do Paranapane-
ma. Parente da socióloga 
Maria Conceição D'inco, 
autora de uma tese sobre 
os bóias-frias, Roosevelt é 
advogado, formado pela fa
culdade de Direito da Insti
tuição de Toledo de Ensino 
de Presidente Prudente. 
Hoje, ele é pecuarista e 
possui 771 alqueires entre 
São Paulo e Mato Grosso do 
Sul, onde cria gado de raça 
Nelore. 

Em 1985, assumiu a pre
sidência da II Regional da 
UDR, também em Presi
dente Prudente, e foi vice 
de Ronaldo Caiado. Nos 
próximos dias ele pretende 
passar o cargo estadual pa
ra a sua vice e presidente 
da regional do Vale do Pa
raíba, Ana Maria Ferreira 
Leite Pinto, 

Descasar sem limites, 
é o que quer o pova< 

O divórcio volta à ordem 
do dia até a próxima terça-
feira, na Assembleia Na
cional Constituinte. Hoje, 
ninguém mais questiona o 
seu mérito. A discussão 
agora é outra: limitar ou 
não o número de divórcios 
por pessoa no texto da nova 
Constituição. Os constituin
tes evangélicos apresenta
ram emendas prevendo um 
limite. O Centrão está divi
dido. 

Os progressistas acham 
que as emendas não deve
rão ser aprovadas e que se
rá mantido o texto da Co
missão de Sistematização 
— sem limites. O deputado 

José Genoíno (PT-SP) lem
bra que a proposta dos 
evangélicos contradiz ou
tros pontos Já aprovados 
como o que diz que, no Bra
sil, a sociedade é pluralis
ta. 

O C O R R E I O 
BRAZILIENSE foi ouvir o 
povo. Numa amostra de 
dez entrevistados, apenas 
uma religiosa, católica. 
disse ser contra o divórcio 
mas não aprova o limite já 
que é legal. Sete dos entre
vistados são contra a limi
tação: "Nâo é problema do 
Estado", disse a Jornalista 
Vera Ramos. Apenas três 

recomendam um número 
de divórcio a ser permitido 
por pessoa. E sugeriram 
uma, duas e três vezes, res
pectivamente. 

Enquanto o constituinte 
M a t h e u s l e n s e n 
(PMDB/RS) preocupa-se 
com a situação dos filhos 
de, no futuro, nem se co
nhecerem, algumas pes
soas argumentam que, se 
os pais foram casados esse 
perigo não existe. 

"Casamento é coisa sé
ria", disse seu Raimundo 
do alto dos seus 42 anos de 
casado e 17 filhos. Nenhum 
dos dez entrevistados dis
cordam. 

O QUE PENSA CADA UM 

Solange Costa Nunes, 27 
anos, secretária, 

"Sou a favor do divórcio 
e a Constituinte não deve li
mitar. Acredito que quando 
um relacionamento não dá 
certo merece outras chan
ces — Infinitas. E um direi
to à liberdade de amar e 
desamar que deve ser am
parado pela lei". Solange é 
católica, solteira e nâo tem 
filhos. 

Júlio Gregório Filho, 33 
anos, professor. 

"Sou a favor do divórcio 
e acho que a Constituinte 
não deve limitar, estabele
cer um número por cida
dão. Essa é uma decisão 
que compete ao casal". 
Gregório é casado há nove 
anos, tem dois filhos, é ca
tólico — nâo praticante — e 
trabalha no Governo. 

Vera Ramos. 35 anos, jor
nalista. 

"Ninguém se casa para 
divorciar. A relação conju
gal não é fácil, pode resul
tar numa separação. Nin
guém pode ser punido. Nâo 
concordo com a posição de 
alguns constituintes que 
querem limitar o número 
de divórcios. Mesmo por
que isto não è problema do 
Estado". Vera é divorciada 
e tem duas filhas. 

• > ; 

Ota tml r Maranhão 
(Dengue), 38 anos, moto
rista. 

"Sou favorável ao divór
cio e sem limites. A .vida 
conjugal depende da com
preensão de ambas as par
tes que devem ser livres 
para tentar encontrar uma 
pessoa quantas vezes for 
preciso. Sou feliz com a mi
nha família mas eles são li
vres". Dengue è casado há 
dez anose tem três filhos. 

Judith Alves, 35 anQs. 
advogada. 

"Sou a favor do divórcio 
mas acho que a Constitui
ção deve limitar o número 
de casamentos. Ou seja. as 
pessoas só poderiam se di
vorciar uma única vez. Se 
liberar, ninguém mais vai 
procurar acertar. Errar é 
humano mas insistir no er
ro...". Judith é solteira e 
considera-se "ecuménica". 

Raimundo Cunha de 
Almeida, 64 anos, funcioná
rio público. 

"Sou a favor do divórcio 
mas acho que deve ser li
mitado o número de vezes 
que a pessoa pode casar-se. 
A Constituinte deve estabe
lecer em apenas duas vezes 
senão vira bagunça e casa
mento é coisa séria". Rai
mundo é casado — "bem 
casado" — há 42 anos, tem 
17 filhos e é católico. 

Carlos Alberto Torres, 43 
anos, professor político. 

Sou favorável ao divórcio 
e acho que não deve ser um 
direito l imitado. Uma 
união pode ou não dar cer
to. E isto é previsível! Se 
houver disposição para re
começar é perfeitamente 
lícito, razoável, moral e hu
mano que alguém possa 
buscar a concretização de 
uma relação estável". 

Irmã Zélia Patrício, 31 
anos, professora. 

"Sou contra o divórcio 
mas considerando que ele 
existe na legislação não 
concordo que a Constituin
te limite um número por ci
dadão. Tudo que é limite é 
provocador. A dialética da 
vida ocorre graças aos 
"não". Irmã Zélia é religio
sa e leciona num colégio de 
Io e 2" graus. 

António Tadeu Ferreira, 
31 anos, servidor público, 

"Só concordo com o di
vórcio em último caso, 
quando nâo tem mais jeito. 
É preciso fazer tudo para 
que o casamento dê certo. 
Já que è permitido, discor
do que seja limitado os nú
mero de vezes". Tadeu> è 
espirita, casado há ,nttez 
anos e tem dois filhos. >}iò J 
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